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Introduction

L a  p ro te c tio n  de  l 'e n v iro n n e m e n t  e s t d e v e n u e  un  d es  th èm e s  m a je u rs  e t 

une des  p r in c ip a le s  p ré o c c u p a tio n s  des  E ta ts . E n  e ffe t, ces d e rn ie rs , d e p u is  

leur p rise  de  c o n s c ie n c e  de  la g ra v ité  des  c o n sé q u e n c e s  que  le d é v e lo p p e m e n t 

é c o n o m iq u e  p e u t in d u ire  p o u r  l ’h o m m e  d 'a u jo u r d ’hui e t poui' les g é n é ra tio n s  

fu tures, s ’in té re s s e n t e t s 'im p l iq u e n t  de p lu s  en  p lu s  dans la  p ro te c tio n  de  

l ’e n v iro n n e m e n t. A in s i, la  p ro te c tio n  de  l ’e n v iro n n e m e n t e s t-e lle  d e v e n u e  

une c o n s ta n te  d es  p o lit iq u e s  p u b liq u e s .

L ’A lg é r ie , ne  d é ro g e a n t pas  à  ce tte  d é m arch e  et s ’in té g ran t d an s  c e tte  

é v o lu tio n  a, n o n  s e u le m e n t ra tifié  les d iffé ren te s  c o n v e n tio n s  re la tiv e s  à  1’ 

e n v iro n n e m e n t, m a is  a  p r is  u n  e n se m b le  de tex tes  lég is la tifs  e t ré g le m e n ta ire s  

re la tifs  à  sa  p ro te c tio n  so it  d a n s  u n  cad re  g én é ra l, so it d an s  u n  c a d re  

particu lier.
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L e  J٠ô le  d e  ! ؛١  c o n i  111 u n e  d a n s  la  p r o t e c t i o n  d e  ! , e n v i r o n n e m e n t

A in s i , le  cad re  le g is la tif  g én éra l  est  c o n stitu é  de  d iffé ren ts  tex tes  ne 

se  ra p p o rta n t  pas  d 'u n e  m a n iè re  e x c lu s iv e  à  l 'e n v iro n n e m e n t  te ls  le code 

co m m u n a l  et  de  tex te s  ré g le m e n ta n t  des  d o m a in e s  p ré c is  ( fo rê ts , c a ti , san té , 

c h a sse , p ê ch e  et a q u a c u ltu re , a m é n a g e m e n t  et u rb a n ism e , am én a g e m en t 

e t  d é v e lo p p e m e n t  drtrab le  . . .e tc  ) .  f e  cad re  lé g is la ti f  p a rtic u lie r  est  quant 

à  lu i , co m p o sé  de  tex tes  affé l'an ts  à ! e؛ n v iro n n e m e n t . Le  lé g is la te u r  a  dans 

ces  d iffé ren ts  tex tes  a ttr ib u é  à  la  c o m m u n e  un  rô le  d an s  la  p ro te c tio n  de 

l ’ e n v iro n n e m e n t .

N o tre  pi'opos  ic i , n ’est  pas  de  re c h e rc h e r  ce  rô le  à  tra v e rs  to u te  la  lég is la tio n  

to u c h an t  de  p rè s  ou  de  lo in  à  l ’e n v iro n n e m e n t , il sei'ait tl'op  fa s tid ie u x  de  s ’y 

engage i '. M ais  n o u s  te n te ro n s  de  re c h e rc h e r , à travei's  la  s tra tég ie  de  p ro tec tio n  

de  l ’e n v iro n n e m e n t  p rô n ée  p a r  les  p o u v o irs  p u b lic s , ! im p l ic a t io n  de  la 

c o m m u n e , ce llu le  de  base  de  l ’ E ta t , d an s  la  p ro te c tio n  de  l ’ e n v iro n n e m e n t .

P o u r  ce  fa ire , il est  u tile  d an s  un  p re m ie r  te m p s , de  re c h e rc h e r , à  tl'avers 

l ’an a ly se  du  cad re  lé g is la t i f  g é n é ra !, n o ta m m e n t  le  co d e  c o m m u n a l , les 

d o m a in es  d ’in te rv e n tio n  de  la  c o m m u n e  d an s  la  p ro te c tio n  de  l ’e n v iro n n e m e n t 

( I ) .  Il se ra  n e ce ssa ire  d an s  un  d eu x ièn re  te m p s , de  d é te rm in e r  les  in s tru n ren ts  

ju r id iq u e s  p a r  le sq u e ls  la  co m m u n e  ré g le m e n te  e t  gèl'e  la  p i'o tec tio n  de 

!’e n v iro n n e m en t  dans  d eu x  d o m a in e s  p a rtic u liè re m e n t  s e n s ib le s , l ’u rb an ism e  

e t  le cadre  de  v ie  (  II ) ,  en  d ’au tre s  te rm e s , de  p ré c ise r  le  rô le  de  la  c o m m u n e  d an s 

la  p ro te c tio n  de  l ’e n v iro n n em eirt  à  tra v e rs  l ’é tu d e  des  in s tru m e n ts  ju r id iq u e s  

au  m o y e n  d e sq u e ls  elle  ré g le m e n te  e t  g éré  la  p ro te c tio n  de  l ’e n v iro n n e m e n t 

dans  ces  d eu x  d o m a in e s  p a rtic u liè re m e n t  se n s ib le s .
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R e v u e  A l g é r i e n n e  d e s  S c i e n c e s  J u r i d i q u e s ,  E c o n o m i q u e s  e t  P o l i t i q u e s

I- Les domaines d١in؛ei٠١'en٤ion de la commune dans la protection de 
l’environnement dans le code communal : Un cadre restreint.

La  p ro te c tio n  de  l 'e n v iro n n e m e n t  n 'e s t  pas  no u v e lle  en  A lg é rie . En  e ffe t , 

avant l ’a d o p tio n  de  la  loi n ٥ 9 0 - 0 8 ’, l 'o rd o n n a n ce  n ٥ 6 7 - 2 4  p o rtan t  code  

co m m u n a l , m o d ifiée  et  c o m p lé té e a ؟  abo rdé  cette  question  en  ses  artic les  1 3 9  

b i s l e t l 3 9 b is 2 .

A in s i , selon  l 'a r t ic le  1 3 9  bis  1 , «  la  com m une  partic ipe  à  tou te  ac tio n  de 

pro tection  et d 'a m é lio ra tio n  de  l 'en v iro n n em en t  en  encou ragean t  la  c réa tio n  

et le d é v e lo p p e m e n t  de  tou te  oi'ganisation  ou  associa tion  de  p ro tec tio n  de 

! e n v iro n n em en t , d 'a m é lio ra tio n  de  la  qualité  de  vie  et de  lutte  con tre  la 

pollu tion  et to u tes  fo rm es  de  nu isances  » .

D ans  sa  lu tte  co n tre  les  nu isances  et pour  la pro tec tion  de  l ’en v iro n n em en t , 

P A PC  p a rtic ip e , se lo n  l 'a r t ic le  1 3 9  b is2 ,  «  à  1'é tu d e  de  tou t  projet  de  c réa tio n  

d ’en trep rises  p a rtic u liè re m en t  po lluan tes  ou  insalubres  et ju g ées  à  ce  titre  

dangereuses  ou  in co m m o d es  » .

A u p arav en t  et en  ap p lica tio n  de  cette  loi n ٥ 6 7 - 2 4  m odifiée  et com plé tée  ؛ 

le décret  n ٥ 8 1 - 2 6 7  du  1 0  octobi'e  1 9 8 1  re la tif  aux  attribu tions  du  p ré s id en t 

de l ’assem b lée  populaii'e  com m unale  en  m atière  de  vo irie , de  salub rité  

et de  tran q u illité  p u b liq u e s ؟ , avait  été  p u b lié . Son  article  4  alinéa  2  m et  à 

la charge  du  p ré s id en t  de  l ’A PC  l ’ob ligation  de procéder  «  à 1’élagage . de

1 Loi n . 90-08 du 7 Avril 1990 relative à la commune . JORADP n . 15 du 11 Avril 1990 
complétée par l’ordonnance n٥05-03 du 18 Juillet 2005. JORADP n . 50 du 19 Juillet 2005 .
2- Ordonnance n . 67-24 du 18 Janvier 1967 portant code com m unal. JORADP n . 6 du 
18 Janvier 1967 modifiée et complétée par la loi n . 81-09 du 4 Juillet 1981 relative à la 
cojumune. JORADP n . 27 du 7 Juillet 1981.
3- .lORADP n . 41 du 13 Octobre 1981.
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L e  r ô l e  d e  !a  c o m m u n e  d a n s  Ja  p r o t e c t i o n  d e  ! ’ e n v i r o n n e m e n t

p la n ta t io n s  d 'a l ig n e m e n t ,  a in s i  q u 'à  la  c r é a t io n  e t ! " e n tre tie n  d e s  e s p a c e s  

v e r ts ,  j a r d in s  p u b l ic s  e t p a rc s  d e  lo is i r s  » . E n  o u tre  e t s e lo n  l 'a r t i c le  10, il 

« p re n d  to u te s  m e s u r e s  d e  n a tu re  à  p r o té g e r  e t à  a m é l io r e r  l 'e n v i r o n n e m e n t .  

Il a r rê te , ap i'è s  d é l ib é ra t io n  d e  l ' ٨ P C , le s  m e s u re s  de  n a tu re  à  e n c o u ra g e r  

la  C l'éa tion  e t le  d é v e lo p p e m e n t  d e  to u te  o rg a n is a t io n  o u  a s s o c ia t io n  de 

p r o te c t io n  d e  E e n v i i 'o n n e m e n t ,  l 'a m é l io r a t io n  d e  la  q u a l i té  d e  v ie  d u  c ito y e n  

e t l 'é l im in a t io n  d e  la  p o l lu t io n  e t d e s  n u is a n c e s .  Il v e il le  à  la, m is e  CI٦ œ u v re  

d e  c e s  m e s u r e s  ».

Q u a n t  a u  t i t re  III  d e  la  lo i n ٥ 9 0 -0 8  r e l a t i f  a u x  a t t r ib u t io n s  d e  la  c o m m u n e , 

s u b d iv is é  e n  h u i t  c h a p it r e s ,  il n e  r é s e rv e  e x c lu s iv e m e n t  a u c u n  c h a p itre  à 

r e n v i r o n n e m e n t .  C e p e n d a n t ,  la  le c tu re  a t te n t iv e  d u  c h a p it r e  II d u  t itre  III 

r e l a t i f  à  l 'u r b a n i s m e ,  le s  in f r a s t r u c tu re s  e t l 'é q u ip e m e n t ,  fa i t  a p p a ra ît r e  

l ’e x is te n c e  d ’u n e  c o m p é te n c e  d i lu é e ,  é p a i's e  e t  l im ité e  à  q u e lq u e s  a r t ic le s  

r e la t i f s  à  l ’e n v ir o n n e m e n t ,  (٨ ), e t  in té g ré e ,  d a n s  le  c h a p it r e  V I  c o n s a c ré  à  la 

p r é s e r v a t io n  de  1’h y g ié n e , la  s a lu b r i té  e t l 'e n v i r o n n e m e n t  (B ) .

A-La protection de !’environnement : Une compétence diluée et 
imitée

L a  lo i n .  9 0 -0 8  r e la t iv e  à  la  c o m m u n e  n e  c o n s a c r e  p a s  e x c lu s iv e m e n t  

e t e x p re s s é m e n t  d e  c h a p it r e  à  la  p r o te c t io n  d e  l ’e n v ir o n n e m e n t .  C e p e n d a n t,  

p lu s ie u rs  a r t ic le s  fo n t  r é f é re n c e  d ’u n e  m a n iè r e  d i lu é e  à l ’e n v i r o n n e m e n t . 

A in s i, le  c h a p it re  II r e l a t i f  à  l ’u r b a n is m e ,  le s  in f r a s t r u c tu re s  e t  l ’é q u ip e m e n t  

r e q u ie r t ,  e n  s o n  a r t ic le  9 2 , « l ’a c c o r d  d e  l ’a s s e m b lé e  p o p u la i r e  c o m m u n a le  

p o u r  la  c ré a tio n , s u r  le  te r r i to ir e  d e  la  c o m m u n e  d e  to u t  p r o je t  s u s c e p t ib le  de  

p o r te r  a tte in te  à  l ’e n v ir o n n e m e n t  » e ؛ t  l ’a r t ic le  91 o b l ig e  l ’A P C  à  « s ’a s s u re r
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E c o n o m i q u e s  e t P o l i t i q u e s اال٢؛لءذ٩اةجاا A l g é r i e n n e  d e s  S c ie n c e s اد١ا١ا

du resp ec t d es  a f fe c ta tio n s  d e s  so is  et d es  règ le s  de leu r u til is a tio n  e t de  v e i l le r  

au co n trô le  p e rm a n e n t  d e  la c o n fo rm ité  des o p é ra tio n s  de c o n s tru c tio n  d a n s  

les c o n d itio n s  f ix é e s  p a r  les lo is  et ré g le m e n ts  en  v igueu r. » E n  o u tre , l 'a r t ic le  

93 ob lige  E A P C  à « p ré s e rv e r  et 1؛ p ro té g e r  les s ite s  e t m o n u m e n ts  en  l 'a ison  

de leur v o c a tio n  e t de  leui. v a le u r  h is to r iq u e  et e s th é tiq u e . ». E nfin , r a r t i c le  94  

soum et E A P C  à l 'o b l ig a t io n  « de p re n d re  en  c o n s id é ra tio n  la p ro te c tio n  d e s  

terres a g ric o le s  et d e s  e s p a c e s  v e rts . ».

Il a p p a ra ît  c la i re m e n t  q u e  les c o m p é te n c e s  de E A P C  en m a tiè re  

e n v iro n n e m e n ta le  so n t n o n  s e u le m e n t é p a rse s  et d ilu ées , m ais  au ssi l im ité e s  

car, e lle s  n ’ in tè g re n t p as  to u s  les é lé m e n ts  c o m p o sa n t P en v iro n n e m e n t. L e 

l'ôle de l ’A P C  e s t d o n c  p a rtie l , su b s id ia ire  e t a c cesso ire , c irc o n sc rit à  c e rta in s  

aspects s e u le m e n t de  r  e n v iro n n e m e n t te ls  qtte 1’h y g ièn e , la  salubi'ité , la sa n té , 

la p o llu tio n , les n u isa n c e s , la p ro te c tio n  des  so ls, la Cl'éation et l 'e n tre t ie n  d es  

espaces v e rts .

Il fa u d ra it  p e u t-ê tre  re c h e rc h e r  les ra iso n s de ce p eu  d 'in té rê t  p o u r  

l ’e n v iro n n e m e n t de la pai't des p o u v o irs  p ttb lics surt'out d u ran t les d e u x  

p rem ières  d é c e n n ie s  p o s t- in d é p e n d a n c e , d an s  les p réo ccu p a tio n s  de 1’A lg é rie  

qui s ’a r t ic u la ie n t  a u to u r  de son  d é v e lo p p e m e n t au  so rtir d ’u ne  c o lo n isa tio n  

qui la la issa  ex an g rte . L a  pi'iüi'ité d an s  l ’e sp rit des pou v o irs  p u b lic s  à  1’é p o q u e , 

n ’é ta it p a s  la  p i'o tec tio n  de l ’e irv iro n n em en t qtti é ta it co n s id é ré  c o m m e  u n  

« luxe » des  p a y s  nairtis , m a is  le déve loppem en t' basé su rto u t su r l ’in d u s tr ie  

loui'de m ais  c o m b ie n  p o llu a n te , u n  dév e lo p p em en t n ’in tég ran t n u lle m e n t 

l ’a sp ec t e n v iro n n e m e n ta l  d an s  ses ob jec tifs .
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L e  t ô l e  d e  l a  c o m m u n e  d a n s  liJ p r o t e c t i o n  d e  !’ e n v i r o n n e m e n t

R- La protection de l’environnement : une compétence intégrée dans 
la préservation de Fhygiene et la salubrité

L e  c h a p it r e  ٧ 1 d e  la  lo i II. 9 0 -0 8  r e l a t i f  à ! h y g i è n e ,  la  s a lu b r ité  et 

! e n v i r o n n e m e n t  q u i in c o m b e n t  à  la  c o m m u n e ,  m e t  à la  c h a rg e  de  ce tte  

d e rn ie re ,  e n  vertui d e  l ’a r t ic le  107 , n o ta m m e n t  le s  a t t r ib u t io n s  :

« - d e  d i s t r ib u t io n  d ’e a u  p o ta b le

- d 'é v a c u a t io n  e t de  t r a i te m e n t  d e s  e a u x  u s é e s  e t d e s  d é c h e ts  s o lid e s  

u r b a in s

- d e  lu t te s  c o n tr e  le s  v e c te u r s  d e s  m a la d ie s  t r a n s m is s ib le s

- d ’h y g iè n e  d e s  a l im e n ts  e t  d e s  l ie u x  e t  é ta b l is s e m e n ts  a c c u e i l la n t  le 

p u b l ic

-d e  lu tte  c o n tr e  la  p o l lu t io n  e t d e  p r o te c t io n  d e  ! e n v i r o n n e m e n t .  » 

L ’a r t ic le  1 0 8 , q u a n t  à  lu i, c h a rg e  l.a c o m m u n e  d e  « la  c ré a t io n  e t ! e n t r e t i e n  

d ’e s p a c e s  v e i'ts  e t  d e  to u t  m o b i l ie r  u r b a in  v is a n t  a  ! a m é l i o r a t io n  d u  cad i'e  de 

v ie . L a  p r o te c t io n  d e s  so ls  e t  d e s  r e s s o u r c e s  h y d r a u l iq u e s  e t la  c o n tr ib u t io n  à 

le u r  u t i l i s a t io n  o p t im a le  » , lu i in c o m b e n t  é g a le m e n t .

A in s i ,  le  c o d e  c o m m u n a l  e s t  r e s té  m u e t  q u a n t  au  c o n te n u  de 

l ’e n v ir o n n e m e n t  e t le s  é lé m e n ts  le c o m p o s a n t  o u  d u  m o in s  l ’a - t - i l  l im ité  à 

q u e lq u e s  é lé m e n ts  d e  c e  d e rn ie r . C e p e n d a n t  la  lo i n ٥ 0 3 -1 0  d u  19 J u i l le t  2 0 0 3  

r e la t iv e  à  la  p ro te c t io n  d e  l ’e n v i r o n n e m e n t  d a n s  le  c a d re  d u  d é v e lo p p e m e n t  

du rab le .! e n  d o n n e  u n e  d é f in i t io n  e x te n s iv e  e t  p ré c is e . A in s i  a u  se n s  de 

l ’a r t ic le  4 , l ’e n v ir o n n e m e n t  c o m p r e n d  « le s  r e s s o u r c e s  n a tu r e l le s  a b io t iq u e s

4- JO R A D P n . 43 du 20 Juillet 2003.
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R e v u e  A l g é r i e n n e  t ic s  S c i e n c e s  J u r i d i q u e s ,  E c o n o m i q u e s  e t  P o l i t i q u e s

et biotiques  te lles  que  l ' a ir , l ' a tm o sp h è re , l 'e a u le sol et le sous ب  - so l . la  faune  

et la flore  y c o m p ris  le p a trim o in e  g é n é tiq u e , les  in teractions  entre  les  d ites  

ressortrees  ainsi  que  les  s ite s , les  p ay sag es  et  les m onum ents  natui'e ls . » .

P o u rtan t , et dans  1 .e sp r it  des  re s tric tio n s  qui carac térisen t  le  co n tenu  de 

!’env ironnem ent  dtm s  le code  c o m m u n a l , la  loi n .  0 3 - 1 0  ne  réserve  pas  à  la 

com m une  le rOle p rin c ip a l  dans  l 'ap p lica tio n  des  m esures  de  pl'otection  de 

!e n v iro n n e m e n t  tel q u 'i l  a p p ara issa it  dans  la  loi n .  8 3 - 0 3  du  0 5  Février  1 9 8 3  

relative  à la p ro tec tio n  de  ! ' e n v iro n n e m en t ؛ . L 'absence  d 'u n e  telle  référence  

consacre - t-il un  recul du  lég is la teu r  et par  là  m êm e sa د ,  volon té

d ’en  faire  une  co m p é ten ce  de  l 'ad m in is tra tio n  centrale  et de can tonner  la 

com m une  à un  rô le  su b sid ia ire  ? .

Pour  vérifie r  cette  h y p o th è se , il y  a  lieu  de  rechercher  si la  com m une 

contribue  d 'u n e  m an ière  effective  à la pro tec tion  de  l ’env ironnem ent , et ce , 

à travers  certa in s  in s tru m en ts  ju rid iques  que  lui confèrent  les textes  et qui 

révèlent cei'taines  p ré ro g a tiv e s  qui lui sont dévolues  dans  le  dom aine  de  la 

protection  de  l ' e n v iro n n e m en t , no tam m ent  à travers  l ’utilisation  ra tionnelle  

de l’espace  et la  p ro tec tio n  du  cadi'e  de  v ie .

II- La contribution de la commune tlans la protection de 
!environnement travers l’utilisation rationnelle de l’espace et la 
protection du cadre de vie

Si la  loi n .  9 0 - 0 8  n ’est  guère  prolixe  quant aux  attributions  de  1 A P C  en 

m atière  d ’en v iro n n em en t , il n 'e n  dem eui'e  pas  m oins  q u ’un  nonabre  im p o rtan t

5 -Article 7 de la loi n . 83-03 du 5 Février 1983 relative à la protection de l’environnement. 
JORADP n . 6 du 08 Février 1983.Cet article considérait les communes u .p .m e des 
« institutions essentielles d ’application des mesures de protection de !’environnement. »
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L e  r ô l e  d e  la  c o m m u n e  d a n s  la  p r o t e c t i o n  d e  . ’ e n v i r o n n e m e n t

d e  te x te s  a c c o r d e n t  à  c e tte  d e rn iè re  d e s  p r é r o g a t iv e s  v a r ié e s  d a n s  n o m b re s  

d e  d o m a in e s  ( p o te c t io n  d e  l 'e a u ,  d e s  fo rê ts ,  d u  l i t to ra l ,  d u  p a tr im o in e ,  la 

c h a s s e ,  la  p ê c h e  . . . e t c  ). S a n s  p r é te n d re  à u n e  é tu d e  e x h a u s t iv e ,  e t à  titre  

d ’e x e m p le  é lo q u e n t ,  o n  p e u t  r e le v e r  d e u x  d o m a in e s  p a r t ic u l iè r e m e n t  

im p o r ta n ts  e t  r é c e n ts  d é v e lo p p é s  n o n  s e u le m e n t  d a n s  le d is c o u r s  p o lit iq u e  

m a is  é g a le m e n t  c o n s a c r é s  p a r  le lé g is la te u r ,  à  s a v o ir  la  p la n i f ic a t io n  u rb a in e  

à  t ra v e r s  l ’u t i l i s a t io n  r a t io n n e l le  d e  l ’e s p a c e  (٨ ) e t la  p i 'o tc c tio n  d u  c a d re  de 

v ie  (B )

A- L’utilisation rationnelle de l’espace, un instrument de contribution 
de la coiumune à la protection de l’environnement.

L a  d é g ra d a t io n  d e  l ’e n v i r o n n e m e n t  e s t  e s s e n t ie l le m e n t  d û e  au 

d é v e lo p p e m e n t  é c o n o m iq u e  e f f r é n é  e t à  la  c ro is s a n c e  u rb a in e  d é m e s u ré e  

ig n o ra n t  l ’é lé m e n t  é c o lo g iq u e  d a n s  la  p o l i t iq u e  d ’a m é n a g e m e n t  d u  te r r i to ir e  

m ê m e  q u a n d  il e n  e x is te  u n e . ( a b s c e n c e  d ’e s p a c e s  v e r ts ) .  C e  d é v e lo p p e m e n t  

e s t à  la  fo is  la  c a u s e  e t  la  c o n s é q u e n c e  d ’u n  e x o d e  ru ra l  a c c o n rp a g n é  d ’u n  

b â ti  a ir a rc h iq u e  ( c o n s tr u c t io n s  d e  b id o n v i l le s  à  la  p é r ip h é r ie  d e s  g ra n d e s  

v i lle s ) ,  d e  l ’e x te n s io n  u r b a in e  s u r  le s  te r re s  a g r ic o le s ,  d ’u n e  a rc h i te c tu r e  n o n  

h a rm o n is é e  n e  p r e n a n t  p a s  e n  co im pte  le s  c a ra c té r is t iq u e s  e t  le s  p a r t ic u la r i té s  

d e  la  c o m m u n e ,  d ’u n e  c o n c e p t io n  d e  v i l le s  n o u v e lle s  s a n s  a u c u n e  s tru c tu re s  

d ’a c c o m p a g n e m e n t  e t  s a n s  v is io n  q u i p re n n e  e n  c o m p te  le s  a s p e c ts  

s o c io c u l tu r e ls  e t  d é m o g r a p h iq u e s  d e  la  r é g io n  f o rm a n t  u n  e n s e m b le  de 

c o n s tr u c t io n s  g re f f é e s  a n a r c h iq u e m e n t  à  l ’a n c ie n  t is s u  u rb a in .  L a  l is te  d es  

n ra u x  e s t  s i lo n g u e  q u ’u n e  é tu d e  n e  p o u r a i t  s u ff ire  p o u r  s a is i r  l ’a m p le u r  d e s  

d é g â ts  o c c a s io n n é s  p a r  l ’a n a rc h ie  d u  d é v e lo p p e m e n t  u rb a in .
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C ette  s itu a tio n  a g g ra v é e  p a r a. ا  b se n c e  de p lan if ic a tio n  u rb a in e , a  n é c e s s ité  

la m ise  en  p lac e  d 'u n e  s tra té g ie  te rr ito ria le  qu i p ren n e  en  co m p te  le fac teu i. 

en v iro n n e m e n ta l.

C ette  n o u v e lle  p o lit iq u e  in au g u ré e  d an s  les a n n é es  q u a tre -v in g t-  d ix , e s t 

consacrée  pa r les p la n s  d iree teu i's  d 'a m é n a g e m e n t et d 'u rb a n is m e  ( P D A U  ) 

et les p lan s  d 'o c c u p a t io n  d es  so ls  ( P O S  La c o m m u n e  jo u e - t-e lle  u n  rô le  

dans la m ise  en  p lac e  de  ces in s tru m e n ts  d 'u rb a n is m e  et dan s l 'a f f irm a tiv e  

quelle  so n t ses  m o y e n s  e t o b lig a tio n s  dan s ce d o n ra in e  q u a n t à  la p ro te c tio n  

de l ’e n v iro n n e m e n t ?.

L a  loi n ٥ 90-Ô8 m et à la ch a rg e  de P A P C , l 'o b lig a tio n  de se d o te r  de 

tous les in s ti 'u m e n ts  d 'u r b a n is m e L .؟ a loi n ٥ 90 -2 9  re la tiv e  à l 'a m é n a g e m e n t 

et ! 'u rb a n ism e  m o d if ié e  e t co m p lé tées , réa ffirm e  en  son  artic le  1er ce tte  

ob liga tion  to u t en  fa isa n t de la p ro te c tio n  de l 'e n v iro n n e m e n t un  de ses 

ob jec tifs . E n  o u tre , l 'a r t ic le  24  d isp o se  :« c lraque c o m m u n e  do it ê tre  c o u v e rte  

par un p lan  d ire c te u r  d ’a m é n a g e m e n t et. d 'u rb a n is m e  d on t le p ro je t e s t é ta b li 

à l ’in itia tiv e  e t so u s  la re sp o n sa b ilité  du  p rés id en t de l 'a s se m b lé e  p o p u la ire  

co m m u n ale . ». C e  p lan  d o it ê.ti'e ad o p té  p a r d é lib é ra tio n  de 1.APC ou  p a r  les * 103

6- Scl.n  Chabane BENAKEZOUH, ،< Ce sont certes des instruments nouveaux,mais l’idée 
de leur création était déjà en gestation dans la fameuse ordonnance de février 1974 portant 
réserves foncières oti les plans d'urbanism e directeur ainsi que les plans d ’urbanisme 
provisoires, s ’apparentaient à des instruments annonciateurs. » CF, « De la loi d 'orientation 
foncière au d oit de l’urbanisme. » IDARA vol 11 n؛٠ . 2-2001 P 78 et Le droit des réserves 
foncières. OPU.ALGER.Janvier 1990, CF aussi ]'ordonnance n . 74-26 du 20 Février 1974 
portant constitution de réserves foncières. JORADP n٥ 19 du 5 Mars 1974 et le décret n . 75-
103 du 27 Août 1975 portant application de l’ordonnance n . 74-26 du 20 Février 1974 portant 
constitution de réserves foncières au profit des communes. JORADP n. 70 du 2 Septembre 
1975.
7- Art؛cle 90 de la loi n . 90-08 complétée. Op cit.
8- Loi n . 90-29 du 1cr décembre 1990 relative à l'aménagement et à l’urbanisme. JOR-ADP n٥ 
52 du 2 décembre 1990 modifiée et complétée par la loi n . 04-05 du 14 Août 2004. JORADP 
n٠ 5 1 d u !5 A o û t 2004.
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A P C  d a n s  le  c a s  o ù  le  P D A U  c o u v re  d e u x  o u  p lu s ie u r s  c o m m u n e s . .  11 do it 

ê tre  s o u m is , s e lo n  ! . im p o r ta n c e  de  la  p o p u la t io n , s o it  à  l 'a p p r o b a t io n  d u  ١vali 

o u  à  c e lle  d u  m in is tr e  d e  l 'u r b a n is m e  o u  à c e lle  c o n jo in te  d u  m in is tr e  de 

l ’u rb a n is m e  e t d u  o u  d e s  m in is tr e s  c o n c e rn é s  e t c e la  p a r  d é c re t  e x é c u t i f  p ris  

s u r  le  r a p p o r t  d u  m in is tr e  c h a rg é  d e  l 'u r b a n i s m e ’.. E n  E lit, le rd le  d e  l 'A P C  

se  l im ite  à  l ’a d o p tio n  d e  ce  p la n , sa  p r é p a r a t io n  e s t d u  r e s s o r t  du  p ré s id e n t  de 

l ’A P C  e t  so n  a p p ro b a t io n  re lè v e  d e  l 'a u to r i t é  d e  tu te l le  c o m p é te n te .

E n  o u tre , l ’a r t ic le  3 4  im p o s e  à l 'A P C  d e  se do tei. d 'u n  p la n  d 'o c c u p a t io n  

d e s  so ls  s u iv a n t  la  m ê m e  p ro c é d u re  s u iv ie  p o u r  le P D A U  e n  ce  q u i co n ce i'n e  

la  p r é p a r a t io n  e t l ’a d o p tio n . C e s  d e u x  in s t ru m e n ts ,  s e lo n  les  te rm e s  d e  !’a rtic le  

11 m o d if ié  e t c o m p lé té  :« d é f in is s e n t  le s  c o n d it io n s  p e rm e tta n t  d ’u n e  part, 

d e  ra t io n a lis e r ' l ’u t i l is a t io n  d e  l ’e s p a c e ,  d e  p r é s e r v e r  le s  a c t iv i té s  a g r ic o le s  ؛ 

d ’au ti'e  p a r t ,d e  p r é v o i r  le s  te r r a in s  r é s e rv é s  a u x  a c t iv i té s  é c o n o m iq u e s  et 

d ’in té r ê t  g é n é ra l  e t a u x  c o n s tr u c t io n s  p o u r  la  s a t i s f a c t io n  d e s  b e s o in s  p ré se n ts  

e t  f u tu r s  e n  m a t iè r e  d ’e q u ip e m e n ts  c o l le c t i f s  d e  s e r v ic e s ,d ’a c t iv i té s  e t de 

lo g e m e n ts . I ls  d é f in is s e n t  les  c o n d it io n s  d ’a m é n a g e m e n t  e t d e  c o n s tru c tio n  

e n  p r é v e n t io n  d e s  r is q u e s  n a tu re ls  e t te c h n o lo g iq u e s  . ».

؟ -A rticle 25 de la loi n . 90-29 ibid et Article 2 du décret ex ecu tif 11٥ 91-177 du 28 Mai 
1991 fixant les procédures d 'é laboration  et d ’approbation du plan d irecteur d ’am énagem ent 
et d 'u rban ism e et le contenu des docum ents y afférants. JO R A D P n ٥ 26 du 1" Juin 1991 
modifié et com plété par le décret exécu tif n . 05-3 17 du 10 Septem bre 2005 JO R A D P n . 62 
du 11 Septem bre 2005.
1 0 -A rticle 27 de la loi n ٥ 90-29 ibid et article 15 du décret ex écu tif I)٥ 91-177 ibid. Il est 
à rem arquer que l 'a rtic le  15 n ’est pas en totale conform ité avec l’article 27. A insi, l’arrêté 
d ’approbation pris par le m inistre chargé de l’urbanism e, pour les com m unes o  association وا
de com m unes de plus de deLJX cent m ille habitants et de m oins de cinq cent m ille habitants ne 
doit pas se faire avec le m inistre chargé des collectivités locales com m e le stipule l’article 15 
du décret précité, mais conjo in tem ent avec les m inistres concernés com m e l’énoncé l'article 
27 de la loi n٥ 90-29. De m êm e, l’a rtic le l5  en prévoyant l’approbation du PDAU par décret 
exécutif après avis du ou des w alis concernés et s tir l'apport du m inistre chargé de l'urbanism e 
n 'est pas en concordance avec l’article 27 qtii ne fait aucunem ent référence ة  l’avis du ou 
des walis. C f B E N A K E Z O U H  (C habane) : « De la loi d ’orientation foncière ati droit de 
l’urbanism e. » Op cit P 82-83 note 21.
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Ce n 'e s t  q u ’à la suite du seism e de B o u m erd d s  du 21 m ai 2 0 0 3 , que  

la  loi n .  9 0 - 2 9  est m odifiée et com plétée  P ai- 1 'a jo û t d 'u n  a lin é a  à  l 'a r t ic le  

11)1. C et a linéa  im pose dorénavant, l 'o b lig a tio n  d 'id e n tif ic a tio n  des  te r ra in s  

exposés aux risques naturels et aux g lissem en ts  lo rs de l 'é la b o ra t io n  des 

in strum en ts  d 'a m é n a g e m e n t et d 'u rb an ism e . C es d e rn ie rs , de p a r  leui' natu i'e  

et leurs ca rac té ris tiq u es , sont soum is soit à des m esu i'es de lim ita tio n , so it 

à des m esui.es d ’in terd ic tion . Le législateui' a, en  out'1'e, in tro d u it à  cô té  d es  

risques natm 'els, la no tion  de risques tec h n o lo g iq u es  é la rg issan t a in s i le 

concep t de risq u es  p ouvan t po rte r a tte in te  à l 'en v iro n n em e n t. D ’au tre  p a rt  , 

se lon  1١artic le  3 1 de la loi n .  90-29 <( le PO S fixe de façon  d é ta illée  les dl'oits 

d ’usage des so ls  e t de constrtic tion . A cet effe t, il fixe de façon  d é ta illée  p o u r  

le ou les secteu i's co n cern és , la fo rm e u rbaine , l ’o rgan isa tion , les d ro its  de 

construction  et d 'u til is a tio n  des sols, défin it la quairtité  lu in im ale  e t m ax im ale  

de coirstuction au to risé e , les types de consti'uctions au to risées, dé te rm in e  

les règles c o n c e rn a n t l 'a s p e c t  ex té rieu r des construc-tions, dé lim ite  l ’espace  

public , les e sp ac e s  v e rts , les em p lacem en ts  réservés  aux  ou v rag es  p u b lics  

et installat'ions d 'in té i 'ê t  géiréi'al, les t'i'acés et les carac té ris tiq u es  des v o ies  

de cil'cu lation , les se rv itu d e s  , p réc ise  les q u a rtie rs ,ru es .m o n u m en ts  et sites 

à protégei-, à ré n o v e r  et à res tau rer, loca lise  les terra ins ag rico les à p rése rv er  

et à pro téger. » L e P D A U , q u an t à lui, Cl'ée les dl'oits à  am én ag er et à  bâ tir  

e t le PO S les p réc ise . Le déci'et n .  91 -175  a soum is le pernris de co n stru ire  

à de n o m b reu ses  re s tr ic tio n s  v isan t ; d ’une  part, à gai'antir la co n fo rm ité  

des co n stru c tio n s  au x  p re sc rip tio n s  c o n ten u es  dans le P D A U  et le. PO S '2  e t 

d ’auti'e pai't à  in rp o se r le !.espect de ! e n v i r o n n e m e n ts

1 ] - Article 11 de la loi n . 90-29 modifie et complété par l'article 4 de la loi n . 04-05 opcit.
12- Articles 38 et 44 du décret exécutif U . 91-176 du 28 Mai 1991 fixant les modalités 
d'instruction et de délivrance du certificat d'urbanisme, dti permis de lotir, du certificat de 
morcellement, du permis de construire, du certificat de conformité et du permis de dé.molir. 
JORADP n . 26 du 1 ٠٢ Juin 1991 et article 6 du décret exécutif n . 91-175 du 28 Mai 1991 
définissant les règles générales d ’aménagement d ’urbanisme et de construction. JORADP 
n . 26 du 1" Juin 1991.
13 - Articles 5, 20 et 30 du décret exécu tifn . 91-175 du 28 Mai 1991, ibid.
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L e  r ô l e  d e  la  c o m m u n e  d a n s  la  p r o t e c t i o n  d e  l ’e n v i r o n n e m e n t

A in s i ,  c e s  in s tru m e n ts  d ’u rb a n is m e q ؛  u i so n t n o n  s e u le m e n t  des 

rn o y e n s  d e  d é c e n tra l is a t io n  d é c id é s  à  ! in i t i a t i v e  e t s o u s  la re s p o n s a b il i té  

d u  p r é s id e n t  de  ! A P C  ap i'ès  d é lib é ra t io n  de  o u  d e s  a s s e m b lé e s  c o n c e rn é e s , 

m a is  a u s s i  d e s  in s tru m e n ts  de  d é m o c ra t ie  de  p ro x im ité ) .’ v is a n t  à  p e rm e ttre  

u n e  p a r t ic ip a t io n  c o n s u lta t iv e  d e s  d if fé re n te s  o rg a n is a t io n s  p ro fe s s io n n e lle s , 

a s s o c ia t io n s  lo c a le s  d ’u s a g e rs , d e s  s e rv ic e s  de  l ’E ta t  a u  n iv e a u  d e  la  w ila y a  

e t d e s  s e rv ic e s  p u b lic s in ي  tè g re n t- t - i l s  d .u n e  m a n iè re  e x p lic i te  la  p ro te c tio n  

d e  l ’e n v ir o n n e m e n t  e t p r e n n e n t  e n  c h a rg e  les  p r é o c c u p a tio n s  l ié e s  à  ce lu i-  

ci)5. C e la  p e rm e t  à  la  c o m m u n e  n o n  s e u le m e n t  u n e  u t i l is a t io n  ra tio n n e lle  

d e  l ’e s p a c e  en  é v ita n t  le  g a s p il la g e  d e s  s o l s )٩ m a is  a u s s i  u n e  h a rm o n is a t io n  

a rc h i te c tu ra le  e n  s a u v e g a rd a n t  les  c a ra c tè l 'e s  e t les  s p é c if ité s  e s th é t iq u e s  de 

la  c o m m u n e . M a is  p o u r  r é a l is e r  c e t o b je c t if ,  il n e  su ff it  p a s  d e  les  in té g re r  

d a n s  le  P D A U  e t le P O S , e n c o re  fa u d ra it- i l  a v o ir  la  v o lo n té  et' le s  m o y e n s  

de  le s  a p p liq tie r  s u iv a n t  u n e  v is io n  h a rd ie  e n  m a tiè re  d ’a m é n a g e m e n t  et 

d ’u rb a n is m e .

14- BENAKEZ0UI-I (Chabane) : De la loi d ’orientation foncière au droit de l’urbanism e. Op 
cit PP 79-81.Sur les différents intervenants devant être consultés .c f  notam m ent les articles 
6 7,8 et 9 du décret n . 91-177 m odifié et com plété op cit et les articles 6,7,8 et 9 du décret 
exécutif n .91-178 du 28 Mai 1991 fixant les procédures d ’élaboration et d ’approbation des 
plans d ’occupation des sols aijisi que les docum ents y afférents . JO R A D P n .  26 du 1" Juin 
1991 modifie et complété par le décret exécu tif n .05-318  du 10 Septem bre 2005. JORADP 
n٥ 62 du 11 Septembre 2005.
15- REDDAF (Ahm ed) : « Planification tirbaine et protection de l’environnem ent ». IDARA 
vol 8 n . 2-1998 P  144.
16- Kahloula ( M oham ed) : La relative autonom ie des APC en m atière de protection de 
l’environnem ent. IDARA vol 5 n . 1-1995 P P  7-18.
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B - La protection du cadre de vie.

L a p ro te c tio n  du cadre  de vie est une ex ig en ce  et une  n é c e ss ité  im p o sé e s  

pat' ies d é v e lo p p e m e n ts  éco n o m iq u e  et u rbain  qui on t g é n é ré  de g ra v e s  

c o n sé q u e n c e s  su r  la qu a lité  de v ie  du c ito y e n  en m en a ç a n t sa  san té  et le m ilie u  

dans leq u e l il é v o lu e , so it pa r la p o llu tio n  , les d éch e ts  u rb a in s ou les e ؟ a u x  

usées . . .  e tc .

L a p ro te c tio n  d u  c a d re  de v ie  est une p ré ro g a tiv e  de la com m une. E lle  

est ce ta is a n t, n o n  se u le m e n t ten u e  de créet' les se rv ices  pub lics  clrargés de 

sa tisfa ire  les b e so ilts  c o lle c tifs  de ses c ito y en s)؟ ( eau po tab le , a ssa in issem en t 

e t eau x  u sé e s , tl 'a item en t des  o rd u re s  m én ag è res  e t des déclrets . . .e tc ,)  ؛ 

m ais  é g a le m e n t d 'a m é l io re r  le cad re  de v ie eir am én ag ean t, p rése rv an t e t 

d é v e lo p p a n t d e s  e sp a c e s  verts .s .

D e u x  p ro b lè m e s  in tim e m e n t liés au  cad re  de v ie  du  c itoyen  et que les 

p o u v o irs  p u b lic s  n 'a r r iv e n t  pas à réso u d re  e t qu i c o n cern en t le tra item en t des  

d éch e ts  m é n a g e rs  e t a s s im ilé s  d ev e n u  u n e  o b lig a tio n  * so u m ise

au x  n o rm e s  e n v iro n n e m e n ta le s  ( a) et la c réa tio n  des espaces verts , leu r 

g es tio n , lertr p ro te c tio n  e t leu r  d é v e lo p p e m e n t (b) en tran t dans l ’o b lig a tio n  

d ’a m é lio ra tio n  d u  c.adre de v ie  u i'bain , c o n s titu e ro n t le 'fil co n d u c teu r de n o tre  

an a ly se .

17- Article 132 de la loi n . 90-08 complétée. Op cit.

18- Article 95 alinéa 2. ibid.
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L e  r ô l e  d e  la  c o n i m u j i e  d a n s  la  p r o t e c t i o n  d e  !’ e n v i r o n n e m e n t

a- Le traitement des déchets ménagers :Une obligation communale 
assujettie aux normes environnementales.

L a  g e s t io n , le c o n tr ô le  e t ! , é l im in a t io n  d e s  d é c h e ts  et a s s im ilé s  so n t I'égis 

p a r  le s  d is p o s i t io n s  d e  la  lo i 11٥ 0 1 -1 9  d u  12 d é c e m b re  2001  y  r e l a t iv e ؟’ ؛  

a in s i  q u e  p a r  c e l le s  d u  d é c re t  e x é c u t i f  n .  0 7 -2 0 5  d u  3 0  J u in  2 0 0 7  f ix a n t les 

m o d a l i té s  e t  p r o c é d u r e s  d ’é la b o ra t io n , d e  p u b l ic a t io n  e t d e  r é v is io n  d u  sc h é m a  

c o m m u n a l  d e  g e s t io n  d e s  d é c h e ts  m é n a g e r s  e t a s s im ilé s ? ..

D a n s  le  c a d re  d e  se s  p r é r o g a t iv e s  c o n c e r n a n t  le t r a i te m e n t  d e s  d é c h e ts , 

c e s  te x te s  s o u m e t te n t  la  c o m m u n e  à ! , o b l ig a t io n  d ’é la b o r e r  u n  p ro je t  de 

s c h é m a  c o m m u n a l  d e  g e s t io n  d e s  d é c h e ts  m é n a g e r s  e t a s s im ilé s  q u i couv i'e  

l ’e n s e m b le  d u  te r r i to i r e  d e  la  c o m m u n e  e t q u i d o i t  « p o r te r  s u r  l ’in v e n ta ire  des  

q u a n ti té s  d e s  d é c h e ts  m é n a g e r s  e t a s s im ilé s  e t  d e s  d é c h e ts  in e r te s  p ro d u its  su r 

le  te rc ito ire  d e  la  c o m m u n e  a in s i  q u e  le u r  c o m p o s i t io n  e t  le u rs  c a ra c té r is t iq u e s ,  

l ’in v e n ta ir e  e t  l ’e m p la c e m e n t  d e s  s i te s  e t  in s ta l la t io n s  d e  t r a i te m e n t  e x is ta n t  

s u r  le  te r r i to ir e  d e  la  c o m m u n e ,  les  b e s o in s  e n  c a p a c i té  d e  t r a i te m e n t  des  

d é c h e ts ,  n o ta m m e n t  le s  in s ta l la t io n s  r é p o n d a n t  a u x  b e s o in s  c o m m u n s  de 

d e u x  c o m m u n e s  o u  g r o u p e m e n t  d e  c o m m u n e s ,  le s  p r io r i té s  à  r e te n ir  p o u r  

la  r é a l is a t io n  d e  n o u v e l le s  in s ta l la t io n s ,  le c h o ix  d e s  o p t io n s  c o n c e r n a n t  le 

s y s tè m e  d e  c o l le c te ,  d e  t r a n s p o r t ,  d e  tri d e s  d é c h e ts  e n  te n a n t  c o m p te  d es  

m o y e n s  é c o n o m iq u e s  e t f in a n c ie r s  n é c e s s a ir e  à  le u r  m is e  e n  œ u v re . »2 '.

19- Loi n .  01-19 du 12 décem bre 200 1 relative à la gestion, au contrôle et à l’élim ination des 
déchets. JO R A D P n . 77 du 15 décem bre 2001.
20- D é cre tex écu tifn . 0 7 -2 0 5  du 30 Juin 2007 fixant les m odalités et procédures d ’élaboration, 
de publication et de révision du schém a com m unal de gestion des déchets et assinfilés 
JO R A D P n ٥ 43 du 1" Juille t 2007.

21 - A rticle 30 de La loi n .  01 -19 op cit.
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R e v u e  A lg é r i e n n e  d e s  S c ie n c e s  J u r id iq u e s ,  E c o n o m i q u e s  e t P o l i t i q u e s

Le sc h é m a  cie g e s tio n  des  d é c h e ts  et a s s im ilé s  e s t é la b o ré  so u s  l ’a u to r i té  

du p ré s id e n t de  l 'A P C . C e sc h é m a  d o it non  se tilem en t c o u v rir  ! e n s e m b le  

du te rr ito ire  de  la c o m m u n e , in a is  d o it ê tre  en  acco i'd  avec  le P D A U . Il d o it 

être, en  d 'a u tr e s  te rm e s , c o n fo rm e  aux  o r ie n ta tio n s  fo n d am e n ta le s  fix ées  p a r  

celu i-c i. Il d o it ê tre  e x a m in é  e t a d o p té  p a r  d é lib é ra tio n  de l 'A P C  ap rès  a v o ir  

été so u m is  a u x  a v is  des  c ito y e n s  qu e  l 'A P C  d o it p ren d re  en co m p te , lo rs  de 

! e x a m e n  du  p ro je t de' sc liém a .

L e s c h é m a  de g e s tio n  es t tra n sm is  p o u r  ex am en  et av is  a tix  se rv ic e s  

co n cern és  de  la  w ila y a . Il e s t so u m is  à  l 'a p p ro b a tio n  pai' a rrê té  de  l ’a u to r ité  

de tu te lle  (le  w a li)  q u i le p o rte  à la c o n n a is sa n c e  du  p u b lic  p a r  v o ie  de p re s se ? !  

Il est rév isé  à l 'in i t ia t iv e  du  p ré s id e n t de l 'A P C , au  p lu s  ta rd  d ix  ans a p rè s  

son a p p ro b a tio n . Il p e u t to u te fo is  êti'e rév isé  su r  p ro p o sitio n  du p ré s id e n t de 

l ’APC?3, c h a q u e  fo is  q u e  les c il 'co n s tan ces  l ’ex ig en t.

L a p ro c é d u re  d 'é la b o ra t io n  du  sc h ém a  co m m u n a l de g es tio n  d es  

déchets  m é n a g e rs  e t a s s im ilé s  est a s se z  longue. E lle  req u iè rt n o n  se u le m e n t 

la p a rtic ip a tio n  de  l 'A P C , m a is  au ssi ce lle  des  c ito y en s, ce qu i e s t en  e lle -  

m êm e u n e  d é m a rc h e  p o s itiv e , cai' la g e s tio n  des déchets  et assi.m ilés é ta n t 

de la re p o n s a b ili té  de la  c o m m u n e  et p o rta n t en tre  au tres, sur l’in v e n ta ire  

et l ’e m p la c e m e n t d es  s ite s  e t in s ta lla tio n s , est en re la tio n  d irec te  a v ec  la  

santé d es  c ito y e n s . C e u x -c i n e  c e sse n t de p ro te s te r  q uan t au  c h o ix  du  site  

ap p ro p rié  pou i' l ’im p la n ta tio n  d ’un e  d éch arg e  p u b liq u e  co n trô lée  qui se p o se  

avec a c u ité  p o u r  p lu s ie u rs  c o m m u n e s  ch a q u e  fo is q u ’un  site est c lio isi p a r  les 

au to rité s  c o m p é te n te s  n o ta m m e n t poui' l 'in s ta lla tio n  d ’une d éch arg e  p u b liq u e

22- Pour plus dedétails sur les modalités d ’élaboration du schéma communal de gestion des 
déchets ménagers et assim ilés,Cf article 3 1 de la loi n . 01-19 op cit et les articles 2, 4, 6, 7 et 
8 du décret exécutif n٥ 07-205 op cit.
23- Article 9 du décret exécutif n . 07-205 op cit.

127



l e  r ô l e  d e  l a  c o m m u n e  d a n s  l a  p r o t e c t i o n  ، le  ! ’ e n v i r o n n e m e n t

i n te r c o m m u n a le .  E n  r e v a n c h e ,  c e t te  d é m a r c h e  in it ié e  p a r  le  l é g i s la t e u r  e s t par 

a i l le u r s ,  e n c a d r é e  e t  c o n t r d lé e  p a r  le s  s e rv ic e s  e t le  r e p r é s e n ta n t  d e  E E ta t, ce 

q u i r é d u i t  la  l ib e r té  d e  m a n œ u v r e  d e  1 .A P C  q u i en  p lu s  SC r e t r o u v e  e n tra v é e  

e n  é la b o r a n t  s o n  sc .h ém a  c o m m u n a l  d e  g e s t io n  d e s  d é c h e ts  m é n a g e r s  et 

a s s im i lé s  p a r  r o b l i g a t i o n  d e  se  c o n f o r m e r  a u  m o d è le  f ix é  e n  a n n e x e  d u  d éc re t 

n ٥ 0 7 - 2 0 5  d u  3 0  .ju in  2 0 0 7  f ix a n t  le s  m o d a l i té s  e t  p r o c é d u r e s  d 'é la b o r a t io n ,  

d e  p u b l ic a t io n  e t d e  r é v is io n  d u  s c h é m a  c o m m u n a l  d e  g e s t io n  d e s  d é c h e ts  et 

a s s im ilé s .

L a  g e s t io n  d e s  d é c lie ts  é ta n t  ele la  r e s p o n s a b i l i té  d e  la  c o m m u n e ,  cette  

d e n iè r e  a  l 'o b l i g a t i o n  d e  c r é e r  e t  d 'o r g a n i s e r  u n  s e rv ic e  p u b l ic  d e  c o lle c te , 

d e  t r a n s p o r t  e t d e  t r a i te m e n t  d e s  d é c h e ts  m é n a g e rs .  C e  s e rv ic e  e s t  g é ré  soit 

d i r e c te m e n t ,  s o i t  s o u s  f o rm e  d e  ré g ie ,  s o it  é r ig é  e n  é ta b l i s s e m e n t  p ub lic  

c o m m u n a l  o u  c o n c é d é ^ .

D a n s  le  c a d re  de  la  c o o p é ra t io n  in te r c o m m u a le  in s t i tu é e  p a r  l 'a r t i c le  9 de 

la  lo i n ٥ 9 0 -0 8  e t  l 'a r t i c l e  3 2  a l in é a  3 d e  la  lo i n .  0 1 -1 9 , le s  c o m m u n e s  p e u v e n t 

d é c id e r  d e  s 'a s s o c i e r  e n  v u e  d e  la  g e s t io n  d .u n e  p a r t ie  o u  d e  la  to ta l i té  des 

d é c h e ts .  D a n s  c e  c a s , il p e u t  ê tre  c ré é  u n  é ta b l is s e m e n t  p u b l ic  in te rc o m m u n a l  

d o té  d e  la  p e r s o n n a l i té  m o ra le  e t  d e  l 'a u to n o m ie  h n a n c ié re 2 5 ٠ L a  c o m m u n e  

p e u t  to u t  a u s s i  bien, c o n c é d e r ,  s e lo n  u n  c a h ie r  d e s  c h a rg e s ,  u n e  p a r t ie  ou 

la  to ta l i té  d e  la  g e s t io n  d e s  d é c h e ts  à  d e s  p e r s o n n e s  p h y s iq u e s  o u  m o ra le s  

d e  d r o i t  p u b l ic  o u  privé.26. E n  o u tre ,  la  lo i n ٥ 0 1 -1 9  o b l ig e  la  c o m m u n e  à 

v a lo r i s e r  e t  é l im in e r  le s  d é c h e ts  s e lo n  le s  n o rm e s  e n v iro n n e m e n ta le s2 7 . E lle

2 4 -  Articles 132 et 133 de la loi n٥ 90-08 et article 32 alinéa 2 de la loi n . 01-19 op cit.

25- Article 10 de la loi n . 90-08 op cit.
2 6 -  Articles 133 dela loi 11° 90-08 et 33 de la loi n . 01-19 op cit.

27- Article 11 de la l o in .  01-19 op cit.
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R e v u e  A l g é r i e n n e  rfe s  S c i e n c e s  J u r i d i q u e s ,  E c o n o m i q u e s  e t  P o l i t i q u e s

a dans ce  c a d re , ! .o b l ig a t io n  d e  p ré s e iv a t io n  de  la  sa n té  des  p e rs o n n e s , d e s  

ressources en  ea ti ( in te rd ic t io n  d O u v e r tu r e  d 'u n e  d é c h a rg e  à  p ro x im ité  d 'u n e  

ag g lo m éra tio n  o u  d .u n  p o in t  d 'e a u ) ,  d e s  so ls  ( in te rd ic tio n  de d é v e rs e m e n t  

des p ro d u its  c h im iq u e s  d a n g e u re u x  o u  d e s  e a u x  u sé e s  su r  le so l) de  l 'a i r ,  de  la  

faune e t la  floi'e. E lle  eloit v e il le r  à  n e  p as  p ro v o q u e r  d es  in c o n rm o d ité s  p a r  le  

brnit e t les o d e u rs  e t n e  p a s  p o r te r  a tte in te  a u x  p a y s a g e s  e t s ite s  p ré s e n ta n t u n  

intérêt p a r t ic u lie r .A v e c  c in q  m il l io n s  de  to n n e s  de  d é c h e ts  n rén a g e rs  p a r  an  e t 

deux m ille  (2 0 0 0 )  d é c h a rg e s  n o n  c o n trô lé e s , il e s t p ré v u  la réa lisa tio n , d a n s  le 

cadre du  p ro g ra m m e  d e  g e s tio n  in té g ré e  de  d é c h e ts  m é n a g e rs  (P R O G D E M ) 

50 cen tres  d 'e n lO u is s e m e n t  te c h n iq u e s  ( C E T  ). Il e s t au ssi p ré ١m la  c ré a tio n  

de m ic ro -e n tre p r is e s  c lia rg é e s  d u  re c y c la g e  des  sa c h e ts  en  plastique2s.

Il est d o n c  lo is ib le  d e  c o n s ta te r  la  v o lo n té  dtt lé g is la te u r  e t des p o u v o irs  

publics de s o u m e ttre  la  c o m n ru n e  a u x  p re sc r ip tio n s  e n v iro n n e m e n ta le s  qu i 

d ev iennen t pai. là  m ê m e , u n e  c o n s ta n te  d e s  p o litiq u e s  p u b liq u e s  d e v a n t êfre  

prises en  c o m p te  p a r  l 'in s t i tu t io n  c o m m u n a le . M ais  q u ’e n -e s t-ü  de la  g e s tio n , 

la p ro te c tio n  e t le d é v e lo p p e m e n t  des  e sp a c e s  v e rts  ?

b- La gestion, la protection et le développement des espaces verts : 
une obligation d’amélioration du cadre de vie urbain.

L a lo i n .  9 0 -0 8  c h a rg e  la  c o m m u n e  de. « la  c réa tio n  et l ’e n tre tie n  d es  

espaces v e rts  v is a n t  à  l 'a m é lio ra t io n  d u  cad re  de v ie  »29. E lle  do it, lo rs  d e  

l ’im p lan ta tio n  de  to u t p ro je t , s 'a s s u r e r  de  la p ro te c tio n  non  se u le m e n t d e s  

terces a g ric o le s , m a is  a u s s i d e s  e sp a c e s  v e rts  >E٠. P o u r ce la , « so n  a c c o rd

28- BENELKADI ( Kamel ) Indice de performance environnementale. L’Algérie classée 42 

e sur 163 pays. EL WATAN du Mercredi 20 Octobre 2 0 1 0 P 5 .
29- Article 108 de la loi n . 90-08 op cit.

30- Article 94 ibid.
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L e  r ô l e  d e  l a  c o m m u n e  d a n s  l a  p r o t e c t i o n  d e  ! ’ e n v i r o n n e m e n t

e s t  re q u is  p o u r  la  c ré a tio n  de  to u t  p ro je t  s u sc e p tib le  de  p o r te r  a tte in te  à 

1  e n v iro n n e m e n t  » ” . E lle  e s t  de  ce  fa it » ؛  . . .  re s p o n sa b le  de  la  p réserv a tio n  

e t  la  p ro te c tio n  d e s  s ite s  e t  m o n u m e n ts  en  ra iso n  de  le u r  v o c a tio n  et  de 

le u r  v a le u r  h is to r iq u e  e t  e s th é tiq u e » ت32<<   e lle  p e u t  p ro c é d e r  ou  p a i'tic ip e r  à 

l ’a m é n a g e m e n t  d ’e sp a c e s  v e rts  d e s tin é s  à  a b r i te r  d e s  a c tiv ité s  p ro d u c tiv e s  ou 

d ’e n tre p ô ts  » .

L ’a r tic le  2  de  la lo i  n .  0 3  - 1 0  p ré c ise  q u e  :«  la  p ro te c tio n  de  ! .e n v iro n n e m e n t 

d a n s  le  c a d re  d u  d é v e lo p p e m e n t  d u ra b le  a  p o u r  o b je c t i f  n o ta m m e n t  . . . d e  

p ro im o u v o ir  u n  d é v e lo p p e m e n t  n a tio n a l  d u ra b le  en  a m é lio ra n t  les  cond itions 

de  v ie  e t  e n  o e u v ra n t  à  g a ra n tir  u n  c a d re  de  v ie  s a in . » .

L ’a lin é a  1 de  l ’a r tic le  3 0  du  d é c r e tn .  9 1 - 1 7 5  d é f in is sa n t  les  rè g le s  générales 

d ’a m é n a g e m e n t  d ’u rb a n is m e  e t  de  c o n s tru c tio n  s ’ in sc rit ' d a n s  c e t  o b je c t if  en 

p ré c isa n t  q u e  :«  le  p e rm is  de  c o n s tru ire  p e u t  ê tre  re fu sé  si le  m a in tie n  des 

e sp a c e s  v e rts  e x is ta n ts  p ré s e n ta n t  u n  in té rê t  c e r ta in , n ’e s t  p a s  a s s u ré , ou  si la 

ré a lis a tio n  du  p ro je t  e n tra în e  la  d e s tru c tio n  d ’u n  tro p  g ra n d  n o m b re  d ’arb res  »  

e t  en  so u m e tta n t , en  verttr  de  so n  ali.néa  2 ,  l ’o c tro i  de  la  d é liv ra n c e  du  perm is 

de  c o n s tru ire  à  la  c o n d itio n  de  la  c ré a tio n  e t  d e  l ’a m é n a g e m e n t  d ’espaces 

v e rts  e n  ra p p o r t  av ec  l ’im p o r ta n c e  e t  la  nattm e  d u  p ro je t .

C e  d ip o s i t i f  lé g is la t i f  e t  ré g le m e n ta ire  es t  re n fo rc é  p a r  la  lo i  n .  0 7 - 0 6  

re la tiv e  à  la  g e s tio n , à  la  p ro te c tio n  e t  au  d é v e lo p p e m e n t  d es  e sp a c e s  v e rts” . 

C ette  lo i  a  p o u r  o b je c t if s , se lo n  so n  a rtic le  2 ,  n o ta m m e n t  «  d ’a m é lio re r  le 

cad re  de  v ie  u rb a in ,d ’e n tre te n ir  e t  d ’a m é lio re r  la  q u a lité  des  e sp a c es  verts 

u rb a in s  e x is ta n ts , d e  p ro m o u v o ir  la  c ré a tio n  d ’e sp a c e s  v e rts  de  to u te  nature 31 32 33

31- A rtid e  92 ibid.
3 2 -  Article 93 ibid.
33- Loi n . 07-06 du 13 mai 2007 relative à la gestion, à la protection et au dé veloppement 
des espaces verts. JO R A D P n .  31 du 13 M ai 2007.
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R e v u e  A l g é r i e n n e  d e s  S c i e n c e s  J u r id iq u e s ?  E c o n o m i q u e s  e t  P o l i t i q u e s

et leur e x te n s io n  p a r  ra p p o r t  a u x  e sp a c e s  b â tis  e t de  fa ire  d e  leu r  in tro d u c tio n  

dans to u t p ro je t  de  c o n s tru c tio n , u n e  o b lig a tio n  p r ise  e n  c lia rg e  p a r  les  é tu d e s  

u rb an is tiq u es  e t a rc h ite c tu ra le s  p u b liq u e s  e t p r iv é e s .» .

En a p p lic a tio n  de  c e tte  lo i. le d é c re t e x é c u tif  n ٥ 0 9 -1 4 7  e s t é d ic té ^  p o u r  

fixer le c o n te n u  e t les  m o d a lité s  d 'é la b o ra tio n , d a؟ d o p tio n  e t de m ise  en  œ u v re  

du p lan  de g e s tio n  d e s  e s p a c e s  v e rts .

L a loi n .  0 7 -0 6 , a p rè s  a v o ir  id en tif ié  e t c a té g o risé  les espace.s v e rts  en  se p t 

ensem bles, d é te rm in e  l ’a u to r i té  c lia rg é e  de  les c la s s e r  su iv a n t la  c a té g o rie  de 

l’espace v e rt. A in s i, au  n iv e a u  c o m m u n a l, à  l 'e x c e p tio n  d es  ja rd in s  p u b lic s  

situés dans la  v ille  c h e f - l ie u  de  vvilaya e t q u i so n t c la ssé s  p a r  a rrê té  d u  w a li, 

le c la ssem en t d e s ja i 'd in s  c o lle c t i f s  e t/o u  ré s id e n tie ls , des a lig n e iu e n ts  b o isé s  

situés dans les  z o n e s  u rb a n is é e s  e t d es  ja rd in s  p u b lic s  e s t de  la co n rp é ten ce  

du p rés id en t de  L A P C . C e  c la s s e iu e n t  ne  p e u t c e p e n d a n t se fa ire  q u ’u n e  fo is  

obtenu l ’a v is  d e  la  c o m m is s io n  in te n u in is té r ie l le  c h a rg é e  d ’ex a m in er  les 

dossiers de c l a s s e m e n t s

D ès l ’a d o p tio n  p a r  le p ré s id e n t de  l ’A P C  de  l ’a rrê té  de c la sse m e n t 

dans une  d es  c a té g o r ie s  p ré v u e s  p a r  la lo i n .  0 7 -0 6 , ce d e rn ie r p ro d u it ses 

effets^, p e rm e tta n t  de  p ro té g e r  e t de  p ré se rv e r  les  e sp aces  verts. C es e ffe ts  se 

résum ent en  u n e  sé rie  d ’ in te r d ic t io n s "  c o m m e  l ’in te rd ic tio n  du  c h a n g e m e n t 34 35 36 *

34- Décret exécutif n . 0 9 - 4 7  ,du 2 Mai 2009 fixant le contenu et les modalités d’élaboration ا 

d’adoption et de mise en œuvre du plan de gestion des espaces verts. JORADP n . 26 du 3 

Mai 2009.

3 5 - Article 10 de la loi n . 07-06 op cit et décret exécutif n . 09-115 du 7Avril 2009 fixant 

les modalités d ’organisation et de fonctionnement de la commission intenuinistérielle des 

espaces verts. JORADP n . 21 du 8 Avril 2009.

3 6 - Article 13 de la loi n٥ 07-06 du 13 Mai 2007 op cit.
37" Articles 14 à 23 de la loi n . 07-06 op cit.
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d e  l ’a f f e c ta t io n  d e  l ’e s p a c e  v e r t  o u  s o n  o c c u p a t io n ,  d e  l ’im p la n ta t io n  d e  to u te  

c o n s t r u c t io n  o u  in f r a s t r u c tu r e  à  u n e  d i s ta n c e  in fé r ie t i r e  à  100  m è tr e s  des 

l im ite s  d e  l ’e s p a c e  v e r t  o u  d e  c r é a t io n  d e  to u t  d é p ô t  o u  d e  to u te  d é c h a rg e ,  de 

l ’a b a t ta g e  d e s  a rb r e s  s a n s  p e r m is  p r é a la b le ,  d e  p u b l ic i t é  a in s i  q u e  le  r e fu s  de 

to u te  d e m a n d e  d e  p e r m is  d e  c o n s ti 'u ir e  e n t r a în a n t  la  d e s t r u c t io n  d u  c o u v e r t  

v é g é ta l  o u  le  n o n  m a in t ie n  d e  l ’e s p a c e  v e r t .

E n  p lu s  d e  c e s  m e s u r e s  g é n é ra le s le ؛   p la n  d e  g e s t io n  d e s  e s p a c e s  v e rts  

q u i  d o i t  ê tr e  é ta b l i  n o n  p a s  p a r  le  p r é s id e n t  d e  l ’A P C , m a is  p a r  a ré té  de 

l ’a d m in is t r a t io n  c e n tra le ? ^ , p e u t ,  a f in  d ’e n  g a r a n t i r  la  d u r a b i l i t é " ,  p re s c r ire  

to u te  m e s u r e  p a r t ic u l iè r e  d e  p r o te c t io n  e t  d e  p r é s e r v a t io n  d e  l 'e s p a c e  v e rt.

A in s i  le  p r é s id e n t  d e  l ’A P C  b ie n  q u ’é ta n t  c lra rg é  d u  c la s s e m e n t  d e  c e rta in s  

e s p a c e s  v e r t  e t  d e  le u r  g e s t io n ,  n ’in te r v ie n t  a u c u n e m e n t  d a n s  l ’é la b o ra t io n , 

l ’a d o p t io n  e t  la  m is e  e n  œ u v re  d u  p la n  d e  g e s t io n  d e s  e s p a c e s  v e r ts  d o n t  la 

m is e  e n  p la c e  n ’e x ig e  n i u n e  c o n c e r ta t io n  n i u n e  p a r t i c ip a t io n  d e s  c o lle c t iv ité s  

lo c a le s .

S i le  c la s s e m e n t  e s t  s o u m is  à  l ’a v is  d e  la  c o m m is s io n  in te r m in is té r ie l le ,  le 

d é c la s s e m e n t ,  q u a n t  à  lu i ,  n e  p e u t  ê tre  o p é ré  q u e  s o u s  c e r ta in e s  c o n d it io n s  :

-I l  d o i t  a v o ir  f a i t  l ’o b je t  d ’un,e é tu d e  f a is a n t  r e s s o r t i r  d ’u n e  p a r t ,  1’u til ité  

p u b l iq u e  d e  l ’a f f e c ta t io n  e n v is a g é e  e t  d ’a u tre  p a r t ,  l ’im p o s s ib i l i té  d ’u til is e r  

u n e  a s s ie t te  f o n c iè r e  a u tr e  q u e  c e l le  d e  l ’e s p a c e  v e r t  c o n c e r n é .  38 39

38- Le m inistre de l’in térieur et le m inistre de l ’environnem ent et de l ’urbanism e pour les 

jardins publics et ces deux derniers et le m inistre de l’agriculture, pour les alignem ents situés 

dans les zones urbanisées.

39- Article 26 de la loi n .  07-06 opcit.
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-Il d o it  en  d eu x ièm e  lieu , o b te n ir  r a c c o r d  de  la  c o m m is s io n  

in te rm in is té r ie lle

-Il d o it ê tre  p ro n o n c é  e x c lu s iv e m e n t p a r  d é c re t d o n t la loi n e  p ré c is e  p a s  

la natu re ..؛.

O n p e u t a j u s t e  titre  s ’in te rro g e r  su r le n o n  respec-t p a r  le lé g is la te u r  de 

la règ le  du  p a ra l lé l is m e  d e s  fo rm es. Le c la sse n re n t s ’e ffec tu an t p a r  a rrê té  

du p ré s id e n t de  L A P C , le d é c la s se m e n t d e v ra it au ssi s ’o p ére r de la  m êm e  

m anière. E n  c lro is issa irt de  p ro n o n c e r  le d é c la ssem e n t p a r d é c re t et en  

ex igean t l ’a c c o rd  de  la  c o m m is s io n  in te rn rin is té r ie lle , le lég is la teu r  a -t- il 

voulu  p ro té g e r  les  e s p a c e s  vei'ts de la p ré d a tio n  fo n c iè re  loca le  e t des a p p é tits  

locaux ca r  m a lh e u re u s e m e n t , d an s  les fa its , la  loi est c o n s tam m en t v io lé e , le 

d é to u rn e m e n t d e s  e s p a c e s  v e rts  v e rs  d ’a u tre s  p ro je ts  e s t d ev en u  in d u b itab le  e t 

év ident. L a  p re s se  re n d  co irrp te  q u o tid ie n n e m e n t de ces abus. L a  lo i n ٥ 0 7 -0 6  

v ien t-t-e lle  à  p o in t  n o m m é  m e ttre  un  freiir à  ces ex cès  qui on t h y p o th éq u é  et 

qui h y p o th è q u e n t m a lh e u re u s e m e n t e n c o re , le so rt des e sp aces  v e rts  se n sé s  

assu rer u n  m e il le u r  c a d re  de  v ie  ? D o ré n a v a n t, to u t p ro je t de c o n s tru c tio n  

doit, sous ré s e rv e  d ’u n e  in te rp ré ta tio n  e t d ’u n e  ap p lica tio n  s tr ic te s  de  la  

loi, o b l ig a to ire m e n t  c o m p o r te r  u n  ta u x  d ’o c c u p a tio n  des so ls  ré se rv é  à 

l ’am é n a g e m e n t d e s  e s p a c e s  v e rts , c o n d itio n  s ine  qu a  non  de l ’e ffe c tiv ité  de  

cette d e rn iè re .
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CONCLUSION
Si la  lo i n ٥ 9 0 -0 8  n e  r é s e r v e  p a s  e x c lu s iv e m e n t  e t  e x p r e s s é m e n t  de 

c h a p i t r e  à  la  p r o te c t io n  d e  l ’e n v i r o n n e m e n t  q u i  e s t  a p p r é h e n d e  e t  in té g r é  d a n s  

la  p r é s e r v a t io n  d e  1’h y g ié n e  e t  la  s a lu b r i té ,  il n ’e n  d e m e u r e  p a s  m o in s  q u e  

de  n o u v e a u x  te x te s  s o n t  v e n u s  e n r i c h i r  e t é to f f e r  le  l 'ô le  d e  la  c o n tm u n e  d a n s  

la  p r o te c t io n  d e  l ’e n v i r o n n e m e n t  à  t r a v e r s  le s  in s t r u m e n ts  d e  la  p la n i f ic a t io n  

u r b a in e  j u r id iq u e s  m is  à  s a  d i s p o s i t io n  p a r  le  lé g is la te u r .  C e s  in s t ru m e n ts  

s o n t  le s  p la n s  d i r e c te u r s  d ’a m é n a g e m e n t  e t  d ’u r b a n is m e  ( P D A U ) ,  le s  p la n s  

d ’o c c u p a t io n  d e s  s o ls  (P O S ) ,  le  s c h é m a  c o m m u n a l  d e  g e s t io n  d e s  d é c h e ts  

m é n a g e r s  e t  a s s im ilé s  e t  le s  in s t r u m e n ts  d e  g e s t io n  d e s  e s p a c e s  v e r ts  q u e  

s o n t  le  c la s s e m e n t  e t  le  p la n  d e  g e s t io n  d e s  e s p a c e s  v e r ts  q u e  la  c o m m u n e  

e s t te n u e  d ’a d o p te r  e t  q u i  lu i a t t r ib u e n t ,  à  t r a v e r s  s o n  e x é c u t i f ,  le  p r é s id e n t  de 

P  A P C , u n e  c e r ta in e  a u to n o m ie  d a n s  l ’é la b o r a t io n  d e  c e s  d e rn ie r s  e n  d e v a n t  

im p é r a t iv e m e n t  y  in s é r e r  la  d im e n s io n  e t  le s  n o r m e s  e n v ir o n n e m e n ta le s .

C e t te  m a r g e  d e  m a n œ u v r e  e s t  to u te f o is  e n c a d r é e  p a r  l ’E ta t  ( a p p r o b a t io n  

de  l ’a u to r i té  d e  ttr te l le ) . L a  d iv e r s i té  d e s  d o m a in e s  l ié s  à  ! ’e n v i r o n n e m e n t  v a  

e n  o u tre  n é c e s s a i r e m e n t  d é b o u c h e r  s u r  la  p lu r a l i t é  d e s  c h a rg e s  in c o m b a n t  

a u x  c o m m u n e s .  Il y  a  d e  c e  fa i t  l ie u  d e  s ’in te r r o g e r  s u r  la  c a p a c i té  d e  

c e lle s -c i  à  in te r v e n i r  e f f ic a c e m e n t  d a n s  u n  d o m a in e  a u s s i  v a r ié ,  p a r t ic u l ie r ,  

s p é c if iq u e  q u e  te c h n iq u e  q u ’e s t  l ’e n v i r o n n e m e n t  q u i  e x ig e  n o n  s e u le m e n t  d e s  

m o y e n s  h u m a in s  e t  m a té r ie ls ,  m a is  a u s s i  d e s  c o m p é te n c e s  q u i  fo n t  d é fa u t  

a u x  c o m m u n e s ,  a in s i  q u ’u n e  p a r t ic ip a t io n  v o lo n ta i r e  e t  c i to y e n n e  d u  c o rp s  

so c ia l.

C e  n ’e s t  q u ’à  c e s  c o n d i t io n s  q u e  la  c o l le c t iv i té  d e  b a s e  p o u r r a  p ré te n d re  

a s s u re r  à  s e s  c i to y e n s  u n  c a d re  d e  v ie  s a in , h a m r o n ie u x  e t  e s th é t iq u e  s ’ in té g ra n t  

d a n s  le  p a y s a g e  a r c h i te c tu r a l  d e  la  c o m m u n e . E l le  a u ra  a lo r s  r e le v é  l ’u n  d e s
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p lu s  g ra n d s  défis de ce sièc le  cai' le d eg ré  de d é v e lo p p e m e n t d 'u n e  c o l le c t iv i té  

lo ca le , v o ire  d 'u n  E tat, ne se se m esu re  pas  e x c lu s iv e m e n t  à  la  c ro is s a n c e  

é c o n o m iq u e  et so c ia le  m ais  aussi à sa c a p ac ité  de p ro tég e i. so n  e n v iro n n e m e n t  

d ’un e  m an iè re  in tég ra le  cal' les p ro b lè m es  e n v iro n n e m e n ta u x  n e  s o n t  p lu s  

a p p ré h e n d é s  so u s  l 'a n g le  de la p o llu tio n , m a is  so u s  ce lu i de  d a n g e r  g lo b a l  e t 

généra! m e n a ç a n t l ’hum an ité ' e n tiè re  e t l ’a v e n ir  d es  g é n é ra tio n s  fritu res.
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